
Carta de propostas para atuação no CGI.br

São Paulo, 22 de outubro de 2026.

À Comissão Eleitoral do Comitê Gestor da Internet no Brasil

Prezados membros da Comissão Eleitoral,

Em atendimento ao inciso VI do item 3.5 da Chamada para o Processo Eleitoral

do CGI.br de 2026, apresento minhas propostas para atuação como

representante do terceiro setor no Comitê.

A experiência na gestão do CGI.br reforçou meu compromisso com uma

governança da internet democrática, multissetorial e orientada pelos direitos

humanos. Pretendo dar continuidade ao trabalho realizado, ampliando a

interlocução com as organizações da sociedade civil e contribuindo para

transformar suas demandas em recomendações, posicionamentos e iniciativas

do Comitê.

1. Inclusão digital e conectividade significativa

Defender políticas que associem o acesso à internet à qualidade da conexão, à

disponibilidade de dispositivos adequados, à acessibilidade e à formação para

o uso crítico e seguro das tecnologias. Proponho aprofundar as contribuições

do CGI.br às políticas de inclusão digital, com atenção às periferias, às áreas

rurais, à Amazônia e às comunidades historicamente excluídas.

2. Soberania tecnológica e tecnologias livres

Fortalecer os debates e as ações da Câmara Técnica de Consultoria em

Tecnologias Emergentes, Soberania e Inovação. Trabalhar pela construção de

recomendações que estimulem o desenvolvimento de capacidades

tecnológicas nacionais, o uso de software livre, a adoção de padrões abertos e

a interoperabilidade, contribuindo para reduzir dependências e ampliar a

autonomia de instituições e comunidades.



3. Inteligência artificial e plataformas digitais sob a perspectiva dos

direitos humanos

Promover debates e recomendações sobre os impactos da inteligência artificial

e das plataformas digitais na sociedade, considerando discriminação

algorítmica, exploração de dados, concentração de poder e efeitos sobre o

trabalho e a circulação de informações. Defender transparência,

responsabilização e participação social nos processos de governança dessas

tecnologias, com proteção à liberdade de expressão e aos demais direitos

fundamentais.

4. Privacidade, proteção de dados e segurança digital

Aprofundar a articulação entre segurança digital, privacidade e proteção de

dados nas iniciativas do CGI.br. Apoiar ações de formação e orientação para

organizações do terceiro setor, movimentos sociais e grupos expostos a riscos

digitais, além de fortalecer o Seminário de Proteção à Privacidade e aos Dados

Pessoais como espaço de diálogo e construção de propostas.

5. Governo digital e governança de dados públicos

Contribuir para que a transformação digital do Estado amplie o acesso a

direitos e serviços públicos, considerando as necessidades das pessoas com

acesso limitado à internet ou com dificuldades no uso das tecnologias.

Promover discussões sobre abertura, qualidade, proteção e uso de dados

públicos, com controle social, transparência e participação da sociedade civil.

6. Participação do terceiro setor e formação em governança da internet

Fortalecer o Fórum da Internet no Brasil como espaço de escuta e participação

multissetorial. Apoiar a ampliação de oportunidades de formação em

governança da internet, especialmente em regiões com menor presença nos

debates nacionais, dando continuidade a experiências como o Mini EGI

Amazônia. Defender mecanismos transparentes de apoio à participação de

organizações do terceiro setor em encontros e atividades relacionados à

governança da internet.



7. Governança internacional e cooperação com a América Latina e o Sul

Global

Defender a continuidade e o fortalecimento dos espaços multissetoriais de

governança da internet, incluindo o Fórum de Governança da Internet e os

processos relacionados à Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação.

Ampliar a interlocução com organizações e redes da América Latina e do Sul

Global, contribuindo para que suas experiências e prioridades estejam

presentes nos posicionamentos do CGI.br.

Assumo o compromisso de exercer a representação com diálogo permanente

com o terceiro setor, transparência e prestação de contas sobre minha

atuação. Buscarei construir essas propostas coletivamente, respeitando as

atribuições do CGI.br e a diversidade dos setores que o compõem.

Atenciosamente,

Rodolfo da Silva Avelino


